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QUARENTENA ESTENDIDA 

Sem medidas econômicas, controle 

da saúde não reduz ameaças e perdas 

Rua São Luiz, no coração do centro comercial de Marília, fechada e vazia em dia útil. Riscos são altos agora e depois 

Entenda as novas regras 

nas relações de trabalho 
Medida provisória regulamenta relações para esta-
do de emergência. Entenda as mudanças e novas 
medidas. Página 3 

 O controle do 
coronavírus em Marília 
e região atravessa mo-
mentos de muita tur-
bulência, desinforma-
ção, opiniões e aten-
ção à saúde. Aplaudi-
mos o cuidado com a 
epidemia. Mas é gri-
tante que a falta de 
medidas de proteção 
econômica criam no-
vos riscos. Págs 4 e 5 

Respeitar a  

economia é 

obrigação 
Pág 2 

FRANQUIA 
Nova lei já 

está em vigor 
Pág 8 

Crédito para 

pagamento da 

folha salarial 

Governo pode 

antecipar 

pagamentos 

Financiamento 

Pág 6 
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Fala, presidente 
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 A pandemia de 
coronavírus expõe o 
mundo todo a novos 
desafios e exigências 
que têm encontrado 
barreiras na falta de 
estrutura, preparo e 
serenidade. São tem-
pos de epidemia em 
meio ao medo, novas 
exigências, Fake News 
e pouca informação. É 
hora de ouvir especia-
listas. 
 
 Estamos apren-
dendo muito com téc-
nicos e medidas oficiais 
de todo o mundo.  São 
elas que direcionam 
nossa evolução em sa-
úde, procedimentos 
médicos, medidas co-
mo o isolamento soci-
al. 
 
 É hora de apren-
der também a impor-
tância das medidas 
econômicas, a exemplo 
do que acontece nos 
Estados Unidos, Ingla-
terra e outros países 
tão citados no noticiá-
rio. 
 
 Parte dessa solu-
ção envolve racionali-
dade. É vital entender 
a importância da so-
brevivência econômica 
não como uma preocu-
pação com lucros, mas 
sobretudo com pesso-
as e vidas. 
 
 O discurso apai-
xonado de que o foco é 

só salvar vidas ignora 
questões reais, que 
vão arrombar a porta 
da frente a qualquer 
momento. 
 
 A crise ameaça 
com desemprego ime-
diato. Empresas já fa-
lam em demissões co-
mo forma de garantir 
aos empregados pelo 
menos o seguro de-
semprego a ser pago 
pelo poder público. 
 
 Na retomada, um 
número imenso de 
profissionais não terá 
reposicionamento no 
mercado ou se tiver 
será com renda mais 
baixa. 
 
 Leve isso para 
dentro de sua casa e 
imagine os sacrifícios, 
perdas, transtornos e 
até problemas médicos 
e sociais que serão 
causados. 
 
, Empresários que 
dedicaram suas vidas, 
afastamento da famí-
lia, sacríficos pessoais 

podem ver anos de 
sonhos serem enterra-
dos.  
 
 Em que lugar do 
mundo isso é aceitável 
como normal, isso pas-
sa? 
 
 Não há dúvidas 
de que a saúde é nossa 
prioridade. Mas como 
foi dito no encontro do 
comitê de gestão da 
crise em Marília, saúde 
vai além do físico, en-
volve o psicológico e o 
social. 
 
 Trabalhamos pa-
ra cuidar de todos es-
tes aspectos. 
 
 Não há alternati-
vas para a saúde? É 
preciso isolar? Enten-
demos que  sim. Pesso-
almente tenho vivido  
as dificuldades destas 
medidas, como tantas 
outras pessoas. 
 
 Mas existem al-
ternativas para a eco-
nomia. 
 
 Na base, a solu-
ção da crise econômica 
está na circulação de 
dinheiro. É hora do po-
der público tomar essa 
rédea. 
 
 Qual dinheiro?  
 
 Parte pode vir 
em isenções,  suspen-
são de cobranças. Mas 

todos sabemos que é 
possível e necessário 
injetar na economia re-
cursos que  podem ser 
encontrados. 
 
 Redirecionamento 
de gastos públicos, cor-
tes na carne dos três 
poderes—Executivo, 
Legislativo e Judiciário—
suspensão de despesas 
com o mesmo rigor do 
isolamento e da fiscali-
zação. 
 
 Assim como só os 
setores essenciais da 
economia devem ter 
atividade, só os setores 
essenciais do governo 
devem ter recursos nes-
te momento. 
 
 Haverá cortes im-
populares ou polêmi-
cos? Provavelmente. 
 
 Mas essa é a hora 
de toda a população 
entender: assim como é 
preciso abrir mão de 
facilidades, contatos, 
empresas e até empre-
gos no momento, é hora 
de sacrifícios em áreas 
do serviço público para 
financiar sobrevivência 
e saúde econômica.  
 
 É essa nossa men-
sagem para autorida-
des, uma análise que 
estamos enviando tam-
bém à FecomercioSP, 
deputados, lideranças 
empresariais e políticas 
em todo o país. 
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 Uma das ações de 
suporte no controle à 
crise do coronavírus é 
uma Medida Provisória 
que flexibiliza as regras 
de aplicação do teletra-
balho, da concessão de 
férias, da antecipação 
de feriados e da utiliza-
ção do banco de horas, 
além de adiar o recolhi-
mento do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS).  
 
 Entenda mais so-
bre as novas relações e 
em caso de dúvidas pro-
cure orientação jurídica 
do sindicato 
 
Home office 

  
A adoção do teletraba-
lho foi simplificada e as 
empresas estão dispen-
sadas de alterar o con-
trato de trabalho para 
transferir um emprega-
do para o trabalho re-
moto. O funcionário, 
contudo, deve ser infor-
mado com, no mínimo, 

48 horas de antece-
dência. Empregador e 
empregado devem for-
malizar, por escrito, a 
utilização dos equipa-
mentos para o traba-
lho remoto. 
 
Férias individuais e 
coletivas 

 
 A MP autoriza a 
empresa a comunicar o 
funcionário com, no 
mínimo, dois dias de 
antecedência. As férias 
não podem durar me-
nos que cinco dias e 
podem ser concedidas 
mesmo que o período 
aquisitivo não tenha 
transcorrido.  
 
 O pagamento 
pode ser efetuado até 
o quinto dia útil do 
mês seguinte e o adici-
onal de um terço, até o 
dia 20 de dezembro. 
 
 Os trabalhadores 
que pertençam ao gru-
po de risco do novo 
coronavírus têm priori-
dade. 
 
 No caso das fé-
rias coletivas, as em-

presas ficam dispensa-
dos de informar o sin-
dicato que representa 
os trabalhadores e o 
órgão local do Ministé-
rio da Economia. O avi-
so aos trabalhadores 
deve ser feito com 48 
horas de antecedência. 
 
Antecipação de feria-
dos 
 
 As empresas po-
dem antecipar o apro-
veitamento de feriados 
não religiosos federais, 
estaduais, distritais e 
municipais, notifican-
do, por escrito ou por 
meio eletrônico, os 
empregados beneficia-
dos, com antecedência 
mínima de 48 horas.  
 
 As datas religio-
sas precisam de 
anuência do funcioná-
rio. Todos os feriados 
aproveitados poderão 
ser compensados por 
banco de horas. 
 
Banco de horas 

  
Empregador e empre-
gado podem adotar, 
mediante acordo indi-

vidual ou coletivo, o re-
gime de banco de ho-
ras, com prazo de com-
pensação de 18 meses 
contados a partir do en-
cerramento do estado 
de calamidade pública. 
A prorrogação de jorna-
da de trabalho para 
compensação do banco 
de horas, de todo mo-
do, é limitada a duas 
horas por dia, não po-
dendo exceder dez ho-
ras diárias de trabalho. 
 
FGTS 

 O pagamento re-
ferente aos meses de 
março, abril e maio de 
2020, com vencimentos 
em abril, maio e junho, 
poderá ser feito em até 
seis parcelas mensais, 
com vencimento no sé-
timo dia de cada mês, 
sem multas e encargos, 
a partir de julho. O adia-
mento do recolhimento 
do FGTS está disponível 
para as empresas inde-
pendentemente do nú-
mero de empregados, 
do regime de tributa-
ção, da natureza jurídi-
ca, do ramo de ativida-
de econômica e da ade-
são prévia.  

Entenda as regras das novas relações de trabalho 

https://www.fecomercio.com.br/noticia/saiba-como-a-sua-empresa-pode-adotar-o-home-office
https://www.fecomercio.com.br/noticia/saiba-como-a-sua-empresa-pode-adotar-o-home-office
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Comércio fechado, faltam medidas econômicas 

 Marília vive 
efeitos econômicos 
da crise do coronaví-
rus como todo o pa-
ís, mas atravessa 
ainda a condição di-
ferenciada que só os 
centros regionais co-
nhecem e de incer-
tezas provocada pela 
insegurança em rela-
ção às medidas ofici-
ais.  
 
 A falta de medi-
das econômicas de 
suporte para as em-
presas, trabalhado-
res, autônomos e 
profissionais liberais 
da cidade e toda a 
região criam uma 
situação de incerte-
za que agrava para 
milhares de pessoas 

a preocupação com 
a epidemia do coro-
navírus. 
 
 Nenhuma pro-
posta como anistia 
de impostos, doa-
ção de alimentos, 
propostas de incen-
tivo às empresas 
sem previsão de 
empréstimos ou di-
vidas futuras, au-
sência de cortes 
nos gastos públicos 

são alguns dos fato-
res que provocam 
preocupação a 
mais.  
 
 Na ponta desta 
crise estão os em-
pregados, os diaris-
tas, a circulação da 
economia para to-
dos os setores, a 
própria arrecadação 
pública. 
 
 Segmentos co-

mo o Sincomercio 
Marília, o Sindicato 
de Bares, Hotéis e 
Restaurantes e até a 
OAB já encaminha-
ram à administração 
municipal alertas so-
bre a importância de 
medidas locais. 
 
 Sabemos que 
as medidas depen-
dem de ações fede-
rais e estaduais. Mas 
acreditamos que a 
cidade possa ter sua 
cota de doação e 
atendimento tanto 
na Prefeitura quanto 
na Câmara. 
 
 São medidas 
para tempos de qua-
rentena e também 
para o futuro.  

Impostos e taxas Repasses sociais Compras na cidade Comitê de crise 

Propostas já apre-
sentadas à prefeitu-
ra por organizações 
pedem isenção de 
IPTU, taxas munici-
pais e outros custos 
locais.  

Repasses sociais di-
recionados a em-
pregados dos seto-
res mais atingidos, 
como comércio, tu-
rismo, autônomos e 
serviços  

Órgãos públicos e 
mesmo grandes 
empresas devem 
direcionar compras 
junto a empresas da 
cidade, em todas as 
regiões de Marília 

Comitê gestor da 
crise na cidade deve 
ter debates diários 
com foco nas pau-
tas econômicas as-
sim como discute 
serviços de saúde. 
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 A crise do coro-
navírus encontrou 
grande número de 
empresas em dificul-
dades.  
 
As restrições sem o 
acompanhamento 
de medidas econô-
micas agravam uma 
situação já critica.  
 
Essa condição reper-

 Há ainda os 
danos em escala. A 
queda na renda vai 
afetar até os seto-
res que mantém 
atividade, com per-
da do poder de 
consumo e empre-
sas que deixam de 
comprar.  
 
 A crise no co-
mércio repercutirá 

 Maior desem-

prego, adolescentes 

sem mercado para 

aprendizado e famí-

lias em vulnerabili-

dade agravam situa-

ções de conflito soci-

al e são reconheci-

damente incentivos 

a situações que vari-

am da violência do-

méstica a crimes, 

consumo e tráfico de 

drogas  

 Embora a que-
da econômica seja 
rápida, a retomada 
nunca acompanha o 
mesmo passo, es-
pecialmente nas re-
giões mais afasta-
das dos grandes 
centros de deci-
sões.  
 Mesmo que a 
estrutura do contro-
le ao coronavírus 
envolva discussões 
econômicas, ainda 
não apresentou me-
didas confiáveis em 
planos de retomada 
da economia e de-
senvolvimento  
 
 Além disso, há 
um número incalcu-
lável de ameaças na 

 É informação 
básica que a eco-
nomia funciona co-
mo uma cadeia de 
benefícios: menos 
circulação de recur-
sos, mais necessita-
dos, menos pesso-
as em condições de 
ajudar.  
 
 A fila de famí-
lias em vulnerabili-
dade cresce, o fe-
chamento de em-
presas só agrava 
esse quadro.  

Riscos da crise: muita gente insiste em não ver 

Economia  

cute em salários, 
dívidas, diaristas e 
autônomos sem 
renda, com necessi-
dades diárias de 
gastos essenciais, 
abandonados já há 
alguns dias.  

em indústrias, servi-
ços, transportes, da 
produção à logística, 
exportação e ao final 
arrecadação e finan-
ciamento de serviços 
públicos.  

perda de empresas, 
empregos, histórias 
de vida ligadas a es-
tes setores.  
 
 Micros e pe-
quenos empresá-
rios que sobrevive-
ram às diferentes 
crises do país po-
dem perder anos de 
dedicação, trabalho 
e contribuições de-
dicados ao cresci-
mento pessoal e da 
cidade. Um preço 
alto para a omissão 

Segurança Retomada econômica Ação social 
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 A FecomercioSP 
considera positivo o pa-
cote de medidas anunci-
adas pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento 
Econômico e Social 
(BNDES), no sentido de 
tentar minimizar os pre-
juízos que a dissemina-
ção do coronavírus tem 
causado à economia 
brasileira. 
  
 São quatro ações 
principais: transferência 
de recursos do fundo 
PIS/Pasep para o Fundo 
de Garantia do Tempo 

 O prazo de apre-
sentação da Declaração 
de Informações Socioe-
conômicas e Fiscais 
(Defis) e da Declaração 
Anual Simplificada para 
o microempreendedor 
individual, referentes 
ao ano-calendário de 
2019, foram prorroga-
das para o dia 30 de 
junho de 2020. O prazo 
final era o dia 31 deste 
mês. 

 A medida, apro-
vada pelo Comitê Ges-
tor do Simples Nacio-

nal, foi publicada no Di-
ário Oficial de quinta-
feira, dia. Segundo a Re-
ceita Federal, o objetivo 
é diminuir os impactos 
econômicos causados 
pela pandemia de covid-
19 no Brasil. 

 A Receita lembra 
que o comitê já havia 
aprovado a Resolução 
nº 152, de 18 de março 
de 2020, prorrogando o 
prazo para pagamento 
dos tributos federais no 
âmbito do Simples Naci-
onal. 

de Serviço (FGTS), cer-
ca de R$ 20 bilhões, 
que posteriormente 
poderão ser liberadas 
para saque; suspensão 
temporária de paga-
mentos de parcelas de 
financiamentos feitos 
anteriormente pelas 
empresas, tanto dire-
tos (R$19 bilhões) 
quanto indiretos (R$ 
11 bilhões); e R$ 5 bi-
lhões de ampliação de 
crédito de capital de 
giro para micros, pe-
quenas e médias em-
presas. 

Receita prorroga prazo  

para declaração de micros 

Pacote do BNDES ajuda 

enfrentamento de crise 

 Em uma das prin-
cipais propostas contra 
impacto da crise do co-
ronavírus, o governo 
federal anunciouuma 
linha de crédito para 
financiar a folha de pa-
gamentos de pequenas 
e médias empresas, co-
mo forma de apoiá-las 
durante a situação de 
calamidade pública em 
virtude da pandemia 
causada pelo novo coro-
navírus (covid-19). 
 
 A previsão é que a 
linha de financiamento 
deve beneficiar 1,4 mi-
lhão de empresas, atin-
gindo 12,2 milhões de 
trabalhadores.  
 
 O crédito será 

destinado a empresas 
com faturamento anual 
entre R$ 360 mil a R$ 
10 milhões e vai finan-
ciar dois meses da fo-
lha de pagamento, com 
volume de R$ 20 bi-
lhões por mês. 
 
 A medida será 

operacionalizada pelo 
BNDES. O limite de finan-
ciamento é de dois salá-
rios mínimos. 
 
 Também está em 
fase final de aprovação o 
auxílio emergencial por 
três meses, no valor de 
R$ 600, destinado aos 

trabalhadores autôno-
mos, informais e sem 
renda fixa durante a cri-
se provocada pela pan-
demia de coronavírus.  
 
 São medidas im-
portantes, mas não se 
pode perder o foco do 
impacto. 
 
 São financiamen-
tos que vão gerar contas 
futuras, faça cálculos 
com cuidado. 
 
 Há exigências de 
documentação que mui-
tas empresas podem ter 
dificuldade para apre-
sentar e os valores dos 
repasses são  baixos 
perto das necessidades 
reais dos profissionais.  

Crédito para folha: entende e saiba como usar 

Presidente Jair Bolsonaro anuncia linha de crédito—Agência Brasil 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-153-de-25-de-marco-de-2020-249804173
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-153-de-25-de-marco-de-2020-249804173
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 O governo fede-
ral pretende lançar, 
nas próximas semanas, 
uma linha de crédito 
de antecipação de pa-
gamentos do setor pú-
blico a fornecedores. 
Somente o governo 
compra R$ 48 bilhões 
por ano de fornecedo-
res. 
 
 A modalidade de 
crédito vai funcionar 
assim: o fornecedor de 
produtos ou serviços 
fará o empréstimo com 
um banco, tendo como 
garantia contrato com 
órgão público.  
 
 O banco anteci-
pará o pagamento, 
com uma taxa de des-
conto. Quando o paga-
mento for feito, o di-
nheiro será enviado ao 
banco. 
 
 O secretário de 
Gestão do Ministério 
da Economia, Cristiano 
Rocha Heckert, disse 
que os empréstimos 

serão feitos por meio do 
sistema de compras do 
governo federal, 
o Comprasnet. 
 
 Os bancos serão 
credenciados e farão as 
propostas de taxas de 
descontos e o fornece-
dor poderá escolher a 
melhor.  
 
 A secretaria pre-
tende criar a norma que 
autoriza o empréstimo e 
fazer adaptações na pla-
taforma de compras. 
 
 Além da União, 
fornecedores de esta-
dos e municípios que 
utilizam o sistema de 
compras federal tam-
bém poderão ter acesso 
ao crédito de antecipa-
ção de recebíveis. 
 
 Outra medida pa-
ra enfrentar a crise eco-
nômica tornou possível 
a aplicação de direitos 
de preferência para atu-
ação de cooperativas 
em licitações. 

 Devido à pande-
mia de covid-19, o mer-
cado financeiro espera 
por retração da econo-
mia brasileira este ano.  
 
 De acordo com 
o boletim Focus, do Ban-
co Central (BC), a previ-
são de queda do Produ-
to Interno Bruto (PIB) – 
soma de todos os bens 
e serviços produzidos 
no país – é de 0,48%.  
 
 Na semana passa-
da, a estimativa era de 
crescimento de 1,48%. 

Essa foi a sétima redu-
ção seguida na proje-
ção. 
 
 O boletim sema-
nal do BC traz as proje-
ções de instituições 
financeiras para os 
principais indicadores . 
As previsões do merca-
do para o PIB de 2021, 
2022 e 2023 continu-
am em 2,50%. 
 
 A cotação do dó-
lar deve fechar o ano 
em R$ 4,50,  previsão 
da semana passada. 

Mercado projeta queda de 

0,48% da economia em 2020 

Governo pode antecipar pagamentos a fornecedores 

 O Índice Geral de 
Preços – Mercado (IGP-
M), usado no reajuste 
dos contratos de alu-
guel, teve inflação de 
1,24% em março deste 
ano.  
 
 Com a taxa, o índi-

ce acumula taxas de 
1,69% no ano e de 
6,81% em 12 meses, 
segundo dados divul-
gados hoje (30) pela 
Fundação Getulio Var-
gas (FGV). 

 Em fevereiro, o 

IGP-M registrou defla-
ção (queda de preços) 
de 0,04%.  
 
 A alta da taxa foi 
puxada pelos preços 
no atacado, medidos 
pelo Índice de Preços 
ao Produtor Amplo, 

que teve inflação de 
1,76% em março ante 
uma deflação de 0,19% 
em fevereiro. 

 O Índice Nacional 
de Custo da Construção 
também teve alta, mo-
derada, e foi a 0,38%  

IGP-M aponta inflação de 6,81% em 12 meses; veja dados 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/gestorpublico/1271-orientacoes-e-modelos-nas-contratacoes-publicas-durante-a-pandemia-do-coronavirus
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Expediente 

 A FecomercioSP 
avalia como positivas as 
atualizações trazidas pela 
Nova Lei de Franquias 
(n.º 13.996/19) sanciona-
da pela presidência da 
República em dezembro 
e que entra em vigor no 
dia 26 de março.  
 
 As novas regras re-
vogam a antiga lei n.º 
8.955 de 1994, que até 
então regulava os contra-
tos celebrados entre 
franqueados e franquea-
dores. Para a Instituição, 
a alteração pode trazer 
mais segurança jurídica e 
transparência ao sistema 
de franquias. 
  
 A nova legislação 
traz clareza a determina-
dos temas que eram ob-
jeto de demandas judici-
ais, como o afastamento 
do vínculo empregatício 
entre franqueadores e 

franqueados e entre a 
empresa franqueadora 
e os empregados do 
franqueado, bem como 
a não aplicabilidade do 
Código de Defesa do 
Consumidor. Isso deixa 
claro que se trata de 
uma relação empresa-
rial e não de consumo. 
  
 A COF (Circular 
de Oferta de Franquia) 
também será mais 
transparente em rela-
ção ao suporte ofereci-
do ao franqueado pelo 
franqueador, pois pas-
sará a conter de forma 

mais detalhada as con-
dições do negócio. 
 É o caso das re-
gras específicas para 
sucessão do contrato, 
as penalidades e mul-
tas aplicáveis, as cotas 
mínimas de compra 
pelo franqueado junto 
ao franqueador, os 
prazos contratuais e 
condições de renova-
ção do contrato, regras 
de limitação à concor-
rência e outros assun-
tos. 
  
 “Com essas alte-
rações, a COF ganha 
um papel de destaque 
na nova lei, demons-
trando a intenção do 
legislador em exigir 
mais transparência e 
boa-fé na celebração 
dos negócios de fran-
quia”, destaca a asses-
soria jurídica da Feco-
mercioSP  

Nova lei das franquias em vigor,  

entenda as mudanças e impactos 

 Ao longo de sua 
trajetória profissional, 
Isaías de Oliveira criou 
uma certeza, que serve 
de motivação durante 
momentos de crise eco-
nômica: “O empresário 
não pode ver o ciclo do 
momento, ele tem que 
estar sempre olhando à 
frente, sempre otimista, 
e transmitindo esse oti-
mismo”, afirma o presi-

dente da Chiquinho 
Sorvetes. 
 
 Assim como mui-
tos brasileiros que co-
meçam a empreender, 
Oliveira entrou no 
mundo dos negócios 
totalmente desprepa-
rado: aos 18 anos, por 
causa de seu pai, ele 
abriu uma sorveteira 
em Frutal, no interior 

de Minas Gerais, sem 
saber nada sobre o do-
ce gelado.  
 
  “É muito bom 
crescer? É, é ótimo. Só 
que ou o empresário 
acompanha esse cres-
cimento com muito 
investimento, para 
atender essa demanda, 
ou então a operação 
está condenada.” 

Saia do atual—Empresa deve olhar à frente 
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